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 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Resolvem os membros do colegiado, por maioria de votos, em converter o julgamento em diligência. Vencido o Conselheiro Ricardo Marozzi Gregório (Relator) que prosseguia no julgamento. Designado o Conselheiro Antonio Bezerra Neto para redigir o voto vencedor.
 
 Documento assinado digitalmente.
 Antonio Bezerra Neto - Presidente e Redator Designado. 
 Documento assinado digitalmente.
 Ricardo Marozzi Gregorio - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Ricardo Marozzi Gregorio, Marcos de Aguiar Villas Boas, Fernando Luiz Gomes de Mattos, Aurora Tomazini de Carvalho e Antonio Bezerra Neto.
 
 
 
 Relatório
 
 Trata-se de recurso voluntário interposto por TELEFÔNICA BRASIL S.A. (atual denominação de TELESP PARTICIPAÇÕES S/A) contra acórdão proferido pela DRJ/São Paulo I que concluiu pela procedência parcial da manifestação de inconformidade acerca de pedido de restituição cumulado com compensações de crédito decorrente de IRPJ. 
 Em seu relatório, a decisão recorrida assim descreveu o caso:
 Trata o presente feito de pedido de restituição de saldo negativo de Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), relativo ao ano-calendário de 1997, apurado pela empresa Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebrás, CNPJ n° 00.336.701/0001- 04. Em virtude de cisão parcial da Telebrás, ocorrida em 28 de fevereiro de 1998, parte de seu acervo liquido foi transferida à interessada, conforme documentos e demonstrativos de fls. 02 a 17 e declarações de IRPJ da empresa cindida (fls. 18 a 93). Pleiteia-se a restituição do valor atualizado de R$ 55.000.000,00 (fls. 01 e 05), relativo a parte do saldo negativo de IRPJ, de R$ 65.731.081,00 (fl. 27), que integra o crédito no montante de R$ 105.150.983,00, transferido em decorrência da cisão (fl. 03).
 A interessada apresentou ainda os Pedidos de Compensação de Crédito com Débito de Terceiros, constantes destes autos (fls. 125, 126 e 227 a 237) e dos Processos n° 10880.004917/99-55 e 10880.007966/99-77, além do Pedido de Compensação de débito próprio, objeto do Processo n° 10880.004916/99-92, processos esses apensados ao presente feito. O crédito indicado nos citados pedidos de compensação é aquele requerido nestes autos.
 A DERAT/SP/DIORT proferiu o Despacho Decisório de fls. 341 a 345, por meio do qual indeferiu o pedido de restituição e, em conseqüência, não homologou os pedidos de compensação, uma vez não demonstrada a liquidez e certeza do crédito, ante a ausência de esclarecimentos no tocante a diversas inconsistências apuradas.
 Em 10/02/2005, a contribuinte tomou ciência dessa decisão (fl. 347, verso). Em 14/03/2005, representada por procuradores (fls. 353 a 355, 450 e 451), apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 378 a 449.
 Alega a interessada, em síntese, que a transferência da titularidade do crédito da empresa cedente para a empresa cessionária, que a autoridade recorrida reputou não comprovada, está devidamente lastreada pelo Laudo de Avaliação e pelas declarações de Imposto de Renda da Telecomunicações Brasileiras - Telebrás (anos-calendário 1997 e 1998), já anexados aos autos, e também pelos lançamentos contábeis (lis. 452 a 464).
 Acrescenta que não pode ser prejudicada pelo não atendimento da intimação, já que não possui legitimidade para apresentar os documentos e esclarecimentos solicitados pelo Fisco, relativos à Telebrás.
 Por fim, requer seja integralmente reconhecido o direito creditório demonstrado inicialmente. Alternativamente, pleiteia a intimação da Telebrás para que ela apresente todos os documentos solicitados e posterior deferimento do pedido de restituição.
 Baixado o feito em diligência, conforme despacho de fls. 518 e 519, a DRF/Brasília/DIFIS esclareceu, em informação de fls. 994 a 998, que o crédito pleiteado nestes autos integra o saldo de "Tributos Diferidos e a Recuperar", registrado na empresa Telebrás em fevereiro de 1998, concluindo-se que todo o crédito de IRPJ, então existente, passou à empresa Telesp.
 No tocante à majoração do saldo negativo decorrente de retificação da DIRPJ/1998 (ano-calendário de 1997) da Telebrás, informou-se que tal fato não acarretou alteração do crédito da Telesp.
 Por fim, a Fiscalização considerou comprovadas as parcelas que compõem o saldo negativo em questão (recolhimentos por estimativa, compensações com créditos de períodos anteriores e Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF), informadas na declaração de IRPJ.
 Na seqüência, foram os autos enviados à DEFIS/SP, com vistas verificação da escrituração contábil dos créditos e de sua utilização, pela empresa cessionária (Telesp), tendo sido produzido o relatório de fls. 1141 a 1143.
 Conforme Resolução de fls. 1160 e 1161, esta Terceira Turma determinou o retorno dos autos à DRF/Brasilia, para esclarecimentos no tocante ao saldo de prejuízos fiscais existente na Telebrás em 31/12/1997 e em relação ao oferecimento tributação dos juros sobre o capital próprio auferidos no ano-calendário de 1997. O relatório de fls. 1179 e 1180 informa as conclusões da Fiscalização.
 
 Ao apreciar a impugnação apresentada, a 3ª Turma da já mencionada DRJ/São Paulo I proferiu o Acórdão nº 16-20.158, de 21 de janeiro de 2009, por meio do qual decidiu pela procedência parcial da manifestação de inconformidade.
 Assim figurou a ementa do referido julgado:
 
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
 Ano-calendário: 1997
 VERIFICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO. COMPROVAÇÃO PARCIAL DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO.
 A verificação da regularidade da apuração da base de cálculo do tributo deve ser feita no âmbito da análise das declarações de compensação, para efeito de determinação da certeza e liquidez do crédito invocado pelo sujeito passivo, para extinção de débitos fiscais. Evidenciada a compensação a maior de prejuízos fiscais de períodos anteriores, cabe a recomposição do resultado, constatando-se a existência parcial do indébito.
 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
 Ano-calendário: 1999
 PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO CONVERTIDOS EM DCOMP. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA.
 Consoante a legislação tributária vigente, os pedidos de compensação constantes destes autos e dos processos apensos foram convertidos em declarações de compensação desde a data de seu protocolo. Declara-se a homologação tácita dessas compensações, até o limite do crédito nelas informado, porquanto não apreciadas no prazo de cinco anos da data em que formalizadas.
 Solicitação Deferida em Parte
 
 Cumpre esclarecer que o voto condutor dessa decisão, depois de apresentar os diversos pontos que foram objeto de questionamento para fins de análise do direito creditório pleiteado, concluiu que o crédito indicado no pedido de restituição (fls. 01 e 05) seria insuficiente para as compensações a ele vinculadas. Entretanto, por força do que dispõem os §§ 4º e 5º do artigo 74 da Lei nº 9.430/96, todos os pedidos de compensação contidos no presente processo e seus apensos foram convertidos em declaração de compensação e o prazo para sua homologação tácita foi expirado antes da ciência, pelo contribuinte, do despacho decisório da unidade de origem. Por conseguinte, considerou homologadas tacitamente as referidas compensações até o limite do crédito informado nos pedidos.
 Inconformada, a empresa apresentou recurso voluntário no qual, essencialmente, alega que: (i) a diferença entre o saldo de IRPJ a restituir apurado pela TELEBRÁS e o apurado na decisão recorrida, quando efetuou a recomposição da base de cálculo do ano-calendário de 1997, é justificada por uma compensação de prejuízos fiscais equivocadamente efetuada pela DRJ; (ii) ainda que se admita que a recomposição da base de cálculo está correta, a restituição pleiteada é inferior ao crédito existente; e (iii) a decisão deve ser reformada no sentido de se reconhecer a integralidade do crédito pleiteado para que a parcela não compensada no presente processo e seus anexos possa ser aproveitada.
 
 É o relatório. 
 
 Voto Vencido
 
 Conselheiro Ricardo Marozzi Gregorio, Relator 
 
 O recurso voluntário é tempestivo, mas para ser conhecido há que se verificar, primeiramente, se há o interesse de agir.
 A recorrente solicita que se reconheça a integralidade do crédito pleiteado para que a parcela não compensada no presente processo e seus anexos possa ser aproveitada.
 O crédito pleiteado é aquele indicado no pedido de restituição (fls. 01 e 05), qual seja, correspondente a R$ 55.000.000,00. Esse valor se refere a uma parte do saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 1997 que havia sido apurado pela TELEBRÁS e, depois, transferido para o patrimônio da recorrente por decorrência de uma operação de cisão parcial (a outra parte, informa o item 32 do recurso, foi utilizada para compensações diretas na contabilidade da empresa). Posteriormente, a empresa protocolou Pedidos de Compensação de Créditos com Débitos de Terceiros vinculados ao referido crédito (fls. 125, 126 e 227 a 237 do presente processo, bem como nos processos apensos de nº 10880.004917/99-55 e 10880.007966/99-77). Além disso, vinculado ao mesmo crédito, protocolou também um Pedido de Compensação com débito próprio no processo apenso de nº 10880.004916/99-92.
 Por não concordar com elementos da apuração daquele saldo negativo, a unidade de origem indeferiu o pedido de restituição. Contudo, a DRJ verificou que os pedidos de compensação com débitos de terceiros passaram a ser pedidos de compensação com débito próprio a partir da incorporação, pela recorrente, da empresa que detinha aqueles débitos. Ademais, por conta do que consta nos §§ 4º e 5º do artigo 74 da Lei nº 9.430/96, constatou que todos aqueles pedidos de compensação foram convertidos em declarações de compensação e, como o despacho decisório da unidade de origem foi proferido depois do prazo de cinco anos contado das datas em que foram protocolados os referidos pedidos, as correspondentes compensações haviam sido tacitamente homologadas. 
 Os débitos indicados nesses pedidos de compensação, salvo melhor juízo, totalizam o valor de R$ 55.935.846,75. Isto porque há cópias do mesmo pedido que se repetem em algumas folhas deste e dos outros processos. Depois de fazer uma depuração para eliminar essas cópias repetidas, pode-se concluir que foram protocolados os seguintes pedidos:
 Data do Protocolo
 Débitos Discriminados
 Valor (R$)
 
 10/02/99
 Códigos 2172 e 8109 do período de apuração 01/99 
 Devedor: Cia Telefônica da Borda do Campo
 1.027.677,26
 
 18/02/99
 Códigos 2172 e 8109 do período de apuração 01/99
 Devedor: TELESP S/A
 13.099.025,73
 
 09/03/99
 Códigos 2172 e 8109 do período de apuração 02/99
 Devedor: TELESP S/A
 19.704.469,14
 
 10/03/99
 Códigos 2172 e 8109 do período de apuração 02/99 
 Devedor: Cia Telefônica da Borda do Campo
 1.908.957,42
 
 10/03/99
 Códigos 2172 e 8109 do período de apuração 02/99 
 Devedor: TELESP Participações S/A
 414.490,25
 
 09/04/99
 Códigos 2172 e 8109 do período de apuração 03/99 
 Devedor: Cia Telefônica da Borda do Campo
 1.697.060,29
 
 12/04/99
 Códigos 2172 e 8109 do período de apuração 03/99
 Devedor: TELESP S/A
 17.189.828,72
 
 04/05/99
 Código 2372 do período de apuração 03/99 
 Devedor: Cia Telefônica da Borda do Campo
 578.526,54
 
 13/05/99
 Código 8109 do período de apuração 04/99 
 Devedor: Cia Telefônica da Borda do Campo
 315.811,40
 
 TOTAL:
 55.935.846,75
 
 
 Todavia, considerando que a taxa SELIC nos meses de fevereiro, março, abril e maio daquele ano variou segundo os índices de 2,38%, 3,33%, 2,35% e 2,02%, respectivamente, é possível que haja ainda algum saldo a restituir quando se fizer a imputação do crédito aos débitos nas suas datas de vencimento. Por isso, há interesse de agir e o recurso deve, então, ser conhecido. 
 Como bem esclarecido no recurso, depois de terem sido superados quase todos os questionamentos que foram levantados contra a apuração do saldo negativo de 1997 efetuada pela TELEBRÁS, o único motivo para a DRJ ter declarado que o crédito indicado no pedido de restituição seria insuficiente para as compensações a ele vinculadas foi o fato de ela não concordar com o valor dos prejuízos fiscais de anos anteriores compensado naquela apuração. Ao invés dos R$ 45.289.350,88 compensados, a DRJ entendeu que só havia um saldo a compensar de R$ 33.966.654,66. Foi motivada pelo fato de autoridade fiscal que efetuou a diligência pela DRF/Brasília ter dito que "o saldo de prejuízo fiscal no LALUR é o mesmo constante do SAPLI à fl. 332".
 Com efeito, o relatório do Sistema SAPLI, às fls. 332, indica que o saldo de prejuízos fiscais da TELEBRÁS era de R$ 33.966.654,66. Isso destoou dos R$ 45.289.350,88 compensados conforme indicava a DIRPJ/98 (fls. 314). Por isso, já no despacho decisório da unidade de origem, essa questão foi uma das razões pela qual se indeferiu o pedido de Restituição. Aquela singela manifestação da autoridade fiscal, reforçada pelo relatório do SAPLI, foi suficiente para a convicção do julgamento na primeira instância.
 A recorrente, contudo, alega que a autoridade fiscal deve ter se equivocado. Isso porque não só o valor de R$ 33.966.654,66 aparece no relatório do SAPLI às fls. 332, mas, também, o valor de R$ 45.289.350,88. Assim, diz a recorrente, a autoridade fiscal tomou por base em seu relatório o valor compensado. Para comprovar que o valor do saldo negativo constante do LALUR era realmente de R$ 45.289.350,88, junta com o recurso cópias das Partes A e B do LALUR da TELEBRÁS (fls. 1267 e 1268). 
 De fato, tudo indica que a autoridade fiscal deve ter se equivocado. Dentre os documentos juntados na citada diligência, só consta a cópia da Parte A do LALUR (fls. 1175). Nada obstante, não é na Parte A que se encontra a informação do saldo de prejuízos fiscais acumulados, e, sim, na Parte B. Nesta Parte, como se verifica às fls. 1268, o valor do saldo de prejuízos acumulados era, efetivamente, de R$ 45.289.350,88.
 Não se deve esquecer que o Sistema SAPLI é um mero banco de dados que é alimentado pelas informações prestadas pelos próprios contribuintes (nas DIRPJ até 1998 e nas DIPJ a partir de 1999). O Sistema colhe os valores de prejuízos apurados e aproveitados a cada ano e tenta manter um controle dos saldos acumulados. Contudo, é sujeito a erros porque muitas vezes correções diversas são feitas no LALUR sem que se tome o cuidado de enviar as devidas declarações retificadoras. Além disso, as alterações nos prejuízos fiscais provocadas por autos de infração e resultados de julgamentos nem sempre são devidamente informadas no Sistema. Por isso, entre as informações contidas no SAPLI e no LALUR, deve-se dar preferência às últimas.
 Destarte, assiste razão à recorrente em querer ver reconhecido a totalidade do crédito pleiteado em seu pedido de restituição. Porém, deve-se advertir a unidade de origem que o saldo a restituir será somente a parcela que restar da imputação do crédito indicado no pedido (R$ 55.000.000,00) aos débitos informados para compensação (conforme a tabela acima).
 Pelo exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito de restituição da parcela que restar da imputação do crédito aos débitos informados para compensação.
 
 Documento assinado digitalmente.
 Ricardo Marozzi Gregorio - Relator
 
 
   Voto Vencedor Conselheiro Antonio Bezerra Neto, Redator Designado 
 Ouso divergir do sempre bem fundamentado voto do Conselheiro Ricardo Marozzi apenas por não achar que o processo estava pronto para julgamento. Nesse sentido, propus baixá-lo em diligência para que a fiscalização aprofundasse melhor as investigações a respeito do saldo de prejuízos fiscais compensado que impacta, por sua vez, no montante a ser restituído.
 O Relator foi preciso no relato dos fatos relevantes que me aproveito aqui para esclarecer a controvérsia:
 Como bem esclarecido no recurso, depois de terem sido superados quase todos os questionamentos que foram levantados contra a apuração do saldo negativo de 1997 efetuada pela TELEBRÁS, o único motivo para a DRJ ter declarado que o crédito indicado no pedido de restituição seria insuficiente para as compensações a ele vinculadas foi o fato de ela não concordar com o valor dos prejuízos fiscais de anos anteriores compensado naquela apuração. Ao invés dos R$ 45.289.350,88 compensados, a DRJ entendeu que só havia um saldo a compensar de R$ 33.966.654,66. Foi motivada pelo fato de autoridade fiscal que efetuou a diligência pela DRF/Brasília ter dito que "o saldo de prejuízo fiscal no LALUR é o mesmo constante do SAPLI à fl. 332".
 Ao invés dos R$ 45.289.350,88 compensados, a DRJ entendeu que só havia um saldo a compensar de R$ 33.966.654,66. Foi motivada pelo fato de autoridade fiscal que efetuou a diligência pela DRF/Brasília ter dito que "o saldo de prejuízo fiscal no LALUR é o mesmo constante do SAPLI à fl. 332".
 Com efeito, o relatório do Sistema SAPLI, às fls. 332, indica que o saldo de prejuízos fiscais da TELEBRÁS era de R$ 33.966.654,66. Isso destoou dos R$ 45.289.350,88 compensados conforme indicava a DIRPJ/98 (fls. 314). Por isso, já no despacho decisório da unidade de origem, essa questão foi uma das razões pela qual se indeferiu o pedido de Restituição. Aquela singela manifestação da autoridade fiscal, reforçada pelo relatório do SAPLI, foi suficiente para a convicção do julgamento na primeira instância.
 A recorrente, contudo, alega que a autoridade fiscal deve ter se equivocado. Isso porque não só o valor de R$ 33.966.654,66 aparece no relatório do SAPLI às fls. 332, mas, também, o valor de R$ 45.289.350,88. Assim, diz a recorrente, a autoridade fiscal tomou por base em seu relatório o valor compensado. Para comprovar que o valor do saldo negativo constante do LALUR era realmente de R$ 45.289.350,88, junta com o recurso cópias das Partes A e B do LALUR da TELEBRÁS (fls. 1267 e 1268). 
 De fato, tudo indica que a autoridade fiscal deve ter se equivocado. Dentre os documentos juntados na citada diligência, só consta a cópia da Parte A do LALUR (fls. 1175). Nada obstante, não é na Parte A que se encontra a informação do saldo de prejuízos fiscais acumulados, e, sim, na Parte B. Nesta Parte, como se verifica às fls. 1268, o valor do saldo de prejuízos acumulados era, efetivamente, de R$ 45.289.350,88. (Grifei)
 Muito embora concorde em linhas gerais com tudo quanto o relator colocou em seu voto, discordo apenas da conclusão tomada no sentido de não se aprofundar mais em relação a essa divergência.
 O Sistema SAPLI é um banco de dados confiável que é alimentado pelas informações prestadas pelos próprios contribuintes através de suas declarações de rendimentos. Se houve inconsistências, essas tem que ser demonstradas e devidamente esclarecidas. Também é sabido como bem colocou o próprio relator que:
 (...) as alterações nos prejuízos fiscais provocadas por autos de infração e resultados de julgamentos nem sempre são devidamente informadas no Sistema. Por isso, entre as informações contidas no SAPLI e no LALUR, deve-se dar preferência às últimas."
 Sendo assim, e apenas por dever de cautela, baixo o feito em diligência para que a fiscalização aprofunde a investigação, intimando o contribuinte se for o caso, no sentido de esclarecer tais inconsistências, chegando a uma conclusão a respeito do verdadeiro saldo de prejuízos fiscais ora em questão.
 Se for possível, trazer também aos autos a evolução de forma ampla da formação desses prejuízos através dos respectivos LALUR/Sapli; bem assim verificar a existência de algum auto de infração que tenha porventura impactado nesses prejuízos.
 Ao fim, elaborar relatório conclusivo das verificações efetuadas. Entregar cópia do relatório à interessada e conceder prazo de 30 (trinta) dias para que ela se pronuncie sobre as suas conclusões, após o que, o processo deverá retornar a este CARF para prosseguimento do julgamento.
  Documento assinado digitalmente.
 Antonio Bezerra Neto - Redator Designado   



Processo n° 10880.001815/99-79 S1-C4T1
Resolugdo n® 1401-000.384 F1. 1.385

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto por TELEFONICA BRASIL S.A.

(atual denominacio de TELESP PARTICIPACOES S/A) contra acérdio proferido pela
DRJ/Sao Pauvlo 1 que concluiu pela procedéncia parcial da manifestacdo de inconformidade
acerca de pedido de restitui¢do cumulado com compensagdes de crédito decorrente de IRPJ.

Em seu relatorio, a decisdo recorrida assim descreveu o caso:

Trata o presente feito de pedido de restitui¢do de saldo negativo de Imposto de
Renda Pessoa Juridica (IRPJ), relativo ao ano-calendario de 1997, apurado pela
empresa Telecomunicagdes Brasileiras S.A. - Telebras, CNPJ n°® 00.336.701/0001- 04.
Em virtude de cisdo parcial da Telebras, ocorrida em 28 de fevereiro de 1998, parte de
seu acervo liquido foi transferida a interessada, conforme documentos ¢ demonstrativos
de fls. 02 a 17 e declaragdes de IRPJ da empresa cindida (fls. 18 a 93). Pleiteia-se a
restitui¢do do valor atualizado de R$ 55.000.000,00 (fls. 01 e 05), relativo a parte do
saldo negativo de IRPJ, de R$ 65.731.081,00 (fl. 27), que integra o crédito no montante
de RS 105.150.983,00, transferido em decorréncia da cisdo (fl. 03).

A interessada apresentou ainda os Pedidos de Compensacdo de Crédito com
Débito de Terceiros, constantes destes autos (fls. 125, 126 e 227 a 237) ¢ dos Processos
n° 10880.004917/99-55 e 10880.007966/99-77, além do Pedido de Compensagdo de
débito proprio, objeto do Processo n® 10880.004916/99-92, processos esses apensados
ao presente feito. O crédito indicado nos citados pedidos de compensacido ¢ aquele
requerido nestes autos.

A DERAT/SP/DIORT proferiu o Despacho Decisorio de fls. 341 a 345, por meio
do qual indeferiu o pedido de restituigdo e, em conseqiiéncia, ndo homologou os
pedidos de compensagdo, uma vez ndo demonstrada a liquidez e certeza do crédito, ante
a auséncia de esclarecimentos no tocante a diversas inconsisténcias apuradas.

Em 10/02/2005, a contribuinte tomou ciéncia dessa decisao (fl. 347, verso). Em
14/03/2005, representada por procuradores (fls. 353 a 355, 450 ¢ 451), apresentou a
manifestacdo de inconformidade de fls. 378 a 449.

Alega a interessada, em sintese, que a transferéncia da titularidade do crédito da
empresa cedente para a empresa cessionaria, que a autoridade recorrida reputou ndo
comprovada, esta devidamente lastreada pelo Laudo de Avaliagdo e pelas declaracdes
de Imposto de Renda da Telecomunicagdes Brasileiras - Telebras (anos-calendario
1997 e 1998), ja anexados aos autos, e também pelos langamentos contabeis (lis. 452 a
464).

Acrescenta que ndo pode ser prejudicada pelo ndo atendimento da intimacdo, ja
que nao possui legitimidade para apresentar os documentos e esclarecimentos
solicitados pelo Fisco, relativos a Telebras.

Por fim, requer seja integralmente reconhecido o direito creditério demonstrado
inicialmente. Alternativamente, pleiteia a intimag@o da Telebras para que ela apresente
todos os documentos solicitados e posterior deferimento do pedido de restituicéo.

Baixado o feito em diligéncia, conforme despacho de fls. 518 e 519, a
DRF/Brasilia/DIFIS esclareceu, em informagdo de fls. 994 a 998, que o crédito
pleiteado nestes autos integra o saldo de "Tributos Diferidos e a Recuperar", registrado
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na empresa Telebras em fevereiro de 1998, concluindo-se que todo o crédito de IRPJ,
entdo existente, passou a empresa Telesp.

No tocante a majoracdo do saldo negativo decorrente de retificagdo da
DIRPJ/1998 (ano-calendario de 1997) da Telebras, informou-se que tal fato ndo
acarretou alteracao do crédito da Telesp.

Por fim, a Fiscalizacdo considerou comprovadas as parcelas que compdem o
saldo negativo em questdo (recolhimentos por estimativa, compensagdes com créditos
de periodos anteriores ¢ Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF), informadas na
declaracdo de IRPJ.

Na seqiiéncia, foram os autos enviados a DEFIS/SP, com vistas verificacdo da
escrituragdo contabil dos créditos e de sua utilizacdo, pela empresa cessionaria (Telesp),
tendo sido produzido o relatorio de fls. 1141 a 1143.

Conforme Resolucdo de fls. 1160 e 1161, esta Terceira Turma determinou o
retorno dos autos a DRF/Brasilia, para esclarecimentos no tocante ao saldo de prejuizos
fiscais existente na Telebras em 31/12/1997 e em relagdo ao oferecimento tributagido
dos juros sobre o capital proprio auferidos no ano-calendario de 1997. O relatorio de
fls. 1179 e 1180 informa as conclusdes da Fiscalizacgao.

Ao apreciar a impugnag¢do apresentada, a 3* Turma da ja& mencionada DRJ/Sao
Paulo I proferiu o Acérdao n°® 16-20.158, de 21 de janeiro de 2009, por meio do qual decidiu
pela procedéncia parcial da manifestagdo de inconformidade.

Assim figurou a ementa do referido julgado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 1997

VERIFICACAO DA BASE DE CALCULO DO TRIBUTO. COMPROVAGAO
PARCIAL DO INDEBITO TRIBUTARIO.

A verificag¢do da regularidade da apuragdo da base de calculo do tributo deve ser feita
no ambito da analise das declaragdes de compensacao, para efeito de determinagdo da
certeza ¢ liquidez do crédito invocado pelo sujeito passivo, para extingdo de débitos
fiscais. Evidenciada a compensacdo a maior de prejuizos fiscais de periodos anteriores,
cabe a recomposi¢do do resultado, constatando-se a existéncia parcial do indébito.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 1999

PEDIDOS DE COMPENSACAO CONVERTIDOS EM DCOMP. HOMOLOGACAO
TACITA.

Consoante a legislagdo tributaria vigente, os pedidos de compensagdo constantes destes
autos e dos processos apensos foram convertidos em declaragdes de compensagao desde
a data de seu protocolo. Declara-se a homologacao tacita dessas compensagoes, até o
limite do crédito nelas informado, porquanto ndo apreciadas no prazo de cinco anos da
dataem-que formalizadas:
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Solicitagdo Deferida em Parte

Cumpre esclarecer que o voto condutor dessa decisdo, depois de apresentar os
diversos pontos que foram objeto de questionamento para fins de analise do direito creditério
pleiteado, concluiu que o crédito indicado no pedido de restituicdo (fls. 01 e 05) seria
insuficiente para as compensacgdes a ele vinculadas. Entretanto, por forca do que dispdem os §§
4° e 5 do artigo 74 da Lei n°® 9.430/96, todos os pedidos de compensacao contidos no presente
processo e seus apensos foram convertidos em declaragdo de compensacao e o prazo para sua
homologagdo tacita foi expirado antes da ciéncia, pelo contribuinte, do despacho decisorio da
unidade de origem. Por conseguinte, considerou homologadas tacitamente as referidas
compensagoes até o limite do crédito informado nos pedidos.

Inconformada, a empresa apresentou recurso voluntario no qual, essencialmente,
alega que: (i) a diferenca entre o saldo de IRPJ a restituir apurado pela TELEBRAS e o
apurado na decisdao recorrida, quando efetuou a recomposi¢do da base de célculo do ano-
calendario de 1997, ¢ justificada por uma compensagdo de prejuizos fiscais equivocadamente
efetuada pela DRJ; (i1) ainda que se admita que a recomposi¢ao da base de célculo esta correta,
a restituicdo pleiteada ¢ inferior ao crédito existente; e (iii) a decisdo deve ser reformada no
sentido de se reconhecer a integralidade do crédito pleiteado para que a parcela ndo
compensada no presente processo € seus anexos possa ser aproveitada.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Ricardo Marozzi Gregorio, Relator

O recurso voluntario ¢ tempestivo, mas para ser conhecido ha que se verificar,
primeiramente, se h4 o interesse de agir.

A recorrente solicita que se reconheca a integralidade do crédito pleiteado para
que a parcela ndo compensada no presente processo € seus anexos possa ser aproveitada.

O crédito pleiteado € aquele indicado no pedido de restitui¢ao (fls. 01 e 05), qual
seja, correspondente a R$ 55.000.000,00. Esse valor se refere a uma parte do saldo negativo de
IRPJ do ano-calendério de 1997 que havia sido apurado pela TELEBRAS e, depois, transferido
para o patrimdnio da recorrente por decorréncia de uma operagdo de cisdo parcial (a outra
parte, informa o item 32 do recurso, foi utilizada para compensagdes diretas na contabilidade
da empresa). Posteriormente, a empresa protocolou Pedidos de Compensagao de Créditos com
Débitos de Terceiros vinculados ao referido crédito (fls. 125, 126 e 227 a 237 do presente
processo, bem como nos processos apensos de n° 10880.004917/99-55 e 10880.007966/99-77).
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Além disso, vinculado ao mesmo crédito, protocolou também um Pedido de Compensagdo com
débito proprio no processo apenso de n® 10880.004916/99-92.

Por ndo concordar com elementos da apuragdo daquele saldo negativo, a
unidade de origem indeferiu o pedido de restituicdo. Contudo, a DRJ verificou que os pedidos
de compensagizo com débitos de terceiros passaram a ser pedidos de compensagdo com débito
proprio a partit da incorporagdo, pela recorrente, da empresa que detinha aqueles débitos.
Adennais, por conta do que consta nos §§ 4° e 5° do artigo 74 da Lei n°® 9.430/96, constatou que
todos aqueles pedidos de compensagdo foram convertidos em declaragdes de compensagao e,

'-omo 0 despacho decisorio da unidade de origem foi proferido depois do prazo de cinco anos
contado das datas em que foram protocolados os referidos pedidos, as correspondentes
compensagdes haviam sido tacitamente homologadas.

Os débitos indicados nesses pedidos de compensagdo, salvo melhor juizo,
totalizam o valor de R$ 55.935.846,75. Isto porque ha copias do mesmo pedido que se repetem
em algumas folhas deste e dos outros processos. Depois de fazer uma depuragdo para eliminar
essas copias repetidas, pode-se concluir que foram protocolados os seguintes pedidos:

Data do Protocolo Débitos Discriminados Valor (R$)

10/02/99 Cddigos 2172 e 8109 do periodo de apuragao 01/99 1.027.677,26

Devedor: Cia Telefonica da Borda do Campo

18/02/99 Cddigos 2172 e 8109 do periodo de apuragao 01/99 13.099.025,73

Devedor: TELESP S/A

09/03/99 Cddigos 2172 e 8109 do periodo de apuragao 02/99 19.704.469,14

Devedor: TELESP S/A

10/03/99 Cddigos 2172 e 8109 do periodo de apuragao 02/99 1.908.957,42

Devedor: Cia Telefonica da Borda do Campo

10/03/99 Cddigos 2172 e 8109 do periodo de apuragao 02/99 414.490,25

Devedor: TELESP Participagdes S/A

09/04/99 Cddigos 2172 e 8109 do periodo de apuragao 03/99 1.697.060,29

Devedor: Cia Telefonica da Borda do Campo

12/04/99 Codigos 2172 e 8109 do periodo de apuragao 03/99 17.189.828,72

Devedor: TELESP S/A

04/05/99 Cdédigo 2372 do periodo de apuragao 03/99 578.526,54

Devedor: Cia Telefonica da Borda do Campo
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13/05/99 Cddigo 8109 do periodo de apuragdo 04/99 315.811,40

Devedor: Cia Telefonica da Borda do Campo

TOTAL: | 55.935.846,75

Todavia, considerando que a taxa SELIC nos meses de fevereiro, margo, abril e
maio daquele ano variou segundo os indices de 2,38%, 3,33%, 2,35% e 2,02%,
respectivamente, ¢ possivel que haja ainda algum saldo a restituir quando se fizer a imputacao
do crédito aos débitos nas suas datas de vencimento. Por isso, ha interesse de agir e o recurso
deve, entdo, ser conhecido.

Como bem esclarecido no recurso, depois de terem sido superados quase todos
os questionamentos que foram levantados contra a apuracdo do saldo negativo de 1997
efetuada pela TELEBRAS, o tinico motivo para a DRI ter declarado que o crédito indicado no
pedido de restitui¢do seria insuficiente para as compensagdes a ele vinculadas foi o fato de ela
ndo concordar com o valor dos prejuizos fiscais de anos anteriores compensado naquela
apuracdo. Ao invés dos R$ 45.289.350,88 compensados, a DRJ entendeu que s6 havia um
saldo a compensar de R$ 33.966.654,66. Foi motivada pelo fato de autoridade fiscal que
efetuou a diligéncia pela DRF/Brasilia ter dito que "o saldo de prejuizo fiscal no LALUR ¢ o
mesmo constante do SAPLI a fl. 332".

Com efeito, o relatorio do Sistema SAPLI, as fls. 332, indica que o saldo de
prejuizos fiscais da TELEBRAS era de R$ 33.966.654,66. Isso destoou dos R$ 45.289.350,88
compensados conforme indicava a DIRPJ/98 (fls. 314). Por isso, ja no despacho decisorio da
unidade de origem, essa questdo foi uma das razdes pela qual se indeferiu o pedido de
Restituicdo. Aquela singela manifestagdo da autoridade fiscal, reforcada pelo relatério do
SAPLI, foi suficiente para a convicgao do julgamento na primeira instancia.

A recorrente, contudo, alega que a autoridade fiscal deve ter se equivocado. Isso
porque nao so6 o valor de R$ 33.966.654,66 aparece no relatoério do SAPLI as fls. 332, mas,
também, o valor de R$ 45.289.350,88. Assim, diz a recorrente, a autoridade fiscal tomou por
base em seu relatorio o valor compensado. Para comprovar que o valor do saldo negativo
constante do LALUR era realmente de R$ 45.289.350,88, junta com o recurso copias das
Partes A ¢ B do LALUR da TELEBRAS (fls. 1267 e 1268).

De fato, tudo indica que a autoridade fiscal deve ter se equivocado. Dentre os
documentos juntados na citada diligéncia, s6 consta a copia da Parte A do LALUR (fls. 1175).
Nada obstante, ndo ¢ na Parte A que se encontra a informagdo do saldo de prejuizos fiscais
acumulados, e, sim, na Parte B. Nesta Parte, como se verifica as fls. 1268, o valor do saldo de
prejuizos acumulados era, efetivamente, de R$ 45.289.350,88.

Nao se deve esquecer que o Sistema SAPLI ¢ um mero banco de dados que ¢
alimentado pelas informagdes prestadas pelos proprios contribuintes (nas DIRPJ até 1998 e nas
DIPJ a partir de 1999). O Sistema colhe os valores de prejuizos apurados e aproveitados a cada
ano e tenta manter um controle dos saldos acumulados. Contudo, ¢ sujeito a erros porque
muitas vezes corregdes diversas sdo feitas no LALUR sem que se tome o cuidado de enviar as
devidas declaragdes retificadoras. Além disso, as alteragdes nos prejuizos fiscais provocadas
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por autos de infrac¢do e resultados de julgamentos nem sempre sdo devidamente informadas no
Sistema. Por isso, entre as informagdes contidas no SAPLI ¢ no LALUR, deve-se dar
preferéncia as ultimas.

Destarte, assiste razao a recorrente em querer ver reconhecido a totalidade do
crédito pleiteado em seu pedido de restituicdo. Porém, deve-se advertir a unidade de origem
que o saldo a restituir serd somente a parcela que restar da imputacao do crédito indicado no
pedido (R$ 55.000.000,00) aos débitos informados para compensac¢do (conforme a tabela
aciing).

Pelo exposto, oriento meu voto no sentido de dar provimento ao recurso
voluntario para reconhecer o direito de restituicdo da parcela que restar da imputacdo do
crédito aos débitos informados para compensagao.

Documento assinado digitalmente.

Ricardo Marozzi Gregorio - Relator

Voto Vencedor Conselheiro Antonio Bezerra Neto, Redator Designado

Ouso divergir do sempre bem fundamentado voto do Conselheiro Ricardo
Marozzi apenas por nao achar que o processo estava pronto para julgamento. Nesse sentido,
propus baixa-lo em diligéncia para que a fiscalizagdo aprofundasse melhor as investigacdes a
respeito do saldo de prejuizos fiscais compensado que impacta, por sua vez, no montante a ser
restituido.

O Relator foi preciso no relato dos fatos relevantes que me aproveito aqui para
esclarecer a controvérsia:

Como bem esclarecido no recurso, depois de terem sido superados quase todos os
questionamentos que foram levantados contra a apura¢do do saldo negativo de 1997
efetuada pela TELEBRAS, o unico motivo para a DRJ ter declarado que o crédito
indicado no pedido de restituicdo seria insuficiente para as compensagdes a ele
vinculadas foi o fato de ela ndo concordar com o valor dos prejuizos fiscais de anos
anteriores compensado naquela apuragdo. Ao invés dos R$ 45.289.350,88
compensados, a DRJ entendeu que s6 havia um saldo a compensar de R$
33.966.654,66. Foi motivada pelo fato de autoridade fiscal que efetuou a diligéncia pela
DRF/Brasilia ter dito que "o saldo de prejuizo fiscal no LALUR ¢ o mesmo constante
do SAPLI a fl. 332".

Ao invés dos R$ 45.289.350,88 compensados, a DRJ entendeu que s6 havia um
saldo a compensar de R$ 33.966.654,66. Foi motivada pelo fato de autoridade fiscal
que efetuou a diligéncia pela DRF/Brasilia ter dito que "o saldo de prejuizo fiscal no
LALUR ¢ o mesmo constante do SAPLI a fl. 332".
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Com efeito, o relatorio do Sistema SAPLI, as fls. 332, indica que o saldo de
prejuizos fiscais da TELEBRAS era de R$ 33.966.654,66. Isso destoou dos R$
45.289.350,88 compensados conforme indicava a DIRPJ/98 (fls. 314). Por isso, ja no
despacho decisério da unidade de origem, essa questdo foi uma das razdes pela qual se
indeferiu o pedido de Restitui¢do. Aquela singela manifestacio da autoridade fiscal,
reforgada pelo relatorio do SAPLI, foi suficiente para a convic¢do do julgamento na
primeira instancia.

A recorrente, contudo, alega que a autoridade fiscal deve ter se equivocado. Isso
porque ndo s o valor de R$ 33.966.654,66 aparece no relatorio do SAPLI as fls. 332,
mas, também, o valor de R$ 45.289.350,88. Assim, diz a recorrente, a autoridade fiscal
tomou por base em seu relatério o valor compensado. Para comprovar que o valor do
saldo negativo constante do LALUR era realmente de R$ 45.289.350,88, junta com o
recurso copias das Partes A e B do LALUR da TELEBRAS (fls. 1267 ¢ 1268).

De fato, tudo indica que a autoridade fiscal deve ter se equivocado. Dentre
os documentos juntados na citada diligéncia, s6 consta a copia da Parte A do
LALUR (fls. 1175). Nada obstante, nao é na Parte A que se encontra a informacio
do saldo de prejuizos fiscais acumulados, e, sim, na Parte B. Nesta Parte, como se
verifica as fls. 1268, o valor do saldo de prejuizos acumulados era, efetivamente, de
RS 45.289.350,88. (Grifei)

Muito embora concorde em linhas gerais com tudo quanto o relator colocou em
seu voto, discordo apenas da conclusdo tomada no sentido de ndo se aprofundar mais em
relagdo a essa divergéncia.

O Sistema SAPLI ¢ um banco de dados confidvel que ¢ alimentado pelas
informacdes prestadas pelos proprios contribuintes através de suas declaragdes de rendimentos.
Se houve inconsisténcias, essas tem que ser demonstradas e devidamente esclarecidas.
Também ¢ sabido como bem colocou o proprio relator que:

(...) as alteracGes nos prejuizos fiscais provocadas por autos de infragdo e
resultados de julgamentos nem sempre sdo devidamente informadas no Sistema. Por
isso, entre as informagdes contidas no SAPLI ¢ no LALUR, deve-se dar preferéncia as
ultimas."

Sendo assim, e apenas por dever de cautela, baixo o feito em diligéncia para que
a fiscalizac¢do aprofunde a investigacdo, intimando o contribuinte se for o caso, no sentido de
esclarecer tais inconsisténcias, chegando a uma conclusdo a respeito do verdadeiro saldo de
prejuizos fiscais ora em questao.

Se for possivel, trazer também aos autos a evolucdo de forma ampla da
formagdo desses prejuizos através dos respectivos LALUR/Sapli; bem assim verificar a
existéncia de algum auto de infracdo que tenha porventura impactado nesses prejuizos.

Ao fim, elaborar relatorio conclusivo das verificagdes efetuadas. Entregar copia
do relatorio a interessada e conceder prazo de 30 (trinta) dias para que ela se pronuncie sobre
as suas conclusdes, apos o que, o processo deverd retornar a este CARF para prosseguimento
do julgamento.

Documento assinado digitalmente.

Antonio Bezerra Neto - Redator Designado



